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| - Conhecimento técnico-cientifico sobre a matéria (Item 9.12 do Edital de Concurso n°® 1/2022-PGE)

l.a — Conceito:

“Denomina-se ICMS Ecoldgico a qualquer critério, ou critérios, relacionados a busca de solugéo para
problemas ambientais. Tais critérios sao utilizados para a determinagéo do “quanto” cada municipio devera
receber na repartigdo dos recursos financeiros arrecadados através do Imposto sobre Circulagdo de
Mercadorias e Servigos — ICMS.” (BRITO, Rosane Oliveira; MARQUES, Cicero Fernandes. Pagamento por
servigcos ambientais: Uma andlise do ICMS ecol6gico nos Estados brasileiros. Revista Planejamento e Politicas
Publicas,v. 1, p. 358-383, 2017, ISSN: 01034138, p. 359)

Ou

“(...) a express&o ja popularizada ICMS ECOLOGICO esta a indicar uma maior destinagéo de parcela do ICMS
aos municipios em razdo de sua adequagéo a niveis legalmente estabelecidos de preservagdo ambiental e de
melhoria da qualidade de vida, observados os limites constitucionais de distribuicdo de receitas tributarias e os
critérios técnicos definidos em lei.” (PIRES, Ederson. lcms ecoldgico.: Aspectos pontuais. Legislagéo
comparada. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 6, n. 52, 1 nov. 2001. Disponivel em:
https://jus.com.br/artigos/2328. Acesso em: 20 ago. 2023).

O ICMS Ecolégico ndo € um imposto a mais, sendo apenas um dos critérios de célculo do valor a ser
repassado aos municipios, como forma de compensagéo aqueles que possuem areas protegidas estaduais em
seu territdrio.

0.40

|.b- Respaldo constitucional:

O ICMS Ecolégico tem respaldo na Constituicdo Federal. Ela determina que 75% da arrecadacéo do ICMS
seja destinado ao Estado para a sua manutengao e investimentos e que 25% dessa arrecadagao seja
distribuida aos municipios (CF, art. 158, IV). O paragrafo Unico do art. 158, inciso |l estabelece que as parcelas
de receita pertencentes aos Municipios, serdo creditadas conforme os seguintes critérios “até 35% (trinta e
cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuicédo de, no
minimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e
de aumento da equidade, considerado o nivel socioeconémico dos educandos”, ou seja, parcela destes 35%
pode ser rateado aos municipios que invistam na preservagéo ambiental, desde que haja legislacdo estadual
pertinente.

0.40

I.c- Incidéncia de ICMS na operagéo de extragdo de petréleo e sobre a operacgao de circulagéo de petréleo:

Nao cabe ICMS sobre a operacao de extracédo de petroleo e sobre a operagéo de circulagdo de petrdleo desde

0s pocos de extragdo até a empresa concessionaria.

S&o inconstitucionais leis estaduais que preveem a incidéncia do ICMS sobre a operagéo de extracéo de 0.30
petréleo e sobre a operagéo de circulagdo de petroleo desde os pocos de extracdo até a empresa

concessionaria em razdo da auséncia de circulagao juridica. STF. Plenario. ADI 5481/RJ, Rel. Min. Dias

Toffoli, julgado em 26/3/2021 (Info 1011).

I.d- Classificacéo dos tributos quanto sua finalidade:

l.d.a — Funcao fiscal (finalidade arrecadatoria):

“quando visa precipuamente a arrecadar, carrear recursos para os cofres publicos”. (ALEXANDRE, Ricardo.
Direito tributario. 14. ed. rev., atual. e ampl. - Salvador Ed. JusPodivm, 2020, p. 118).

EX: ISS, ICMS, IR, ITCMD, IPVA e etc...

(Tem objetivo a arrecadagéo de valores para subsidiar as despesas publicas).

(ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributario. 14. ed. rev., atual. e ampl. - Salvador Ed. JusPodivm, 2020, p. 119)
EX: impostos.

I.d- Classifica¢éo dos tributos quanto sua finalidade:

I.d.b — Funcéo parafiscal (finalidade de arrecadar para atividades especificas):

“quando a lei tributaria nomeia sujeito ativo diverso da pessoa que a expediu, atribuindo-lhe a disponibilidade

dos recursos arrecadados para o implemento de seus objetivos”. (ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributario. 14.

ed. rev., atual. e ampl. - Salvador Ed. JusPodivm, 2020, p. 118). 0.10
EX: Contribui¢des sociais e corporativas.

(Tributo para subsidiar atividades de entidades que atuam de forma paralela ao Estado. S&o contribuicdes
consideradas especiais a partir de a¢des realizadas pela iniciativa privada, como por exemplo, as instituicbes

SESC e SENAL)

1.d- Classificagéo dos tributos quanto sua finalidade:

I.d.c — Funcgéo extrafiscal (finalidade interventiva):

“quando objetiva fundamentalmente intervir numa situagéo social econémica.” (ALEXANDRE, Ricardo. Direito
tributério. 14. ed. rev., atual. e ampl. - Salvador Ed. JusPodivm, 2020, p. 118).

EX: I, IE, ITR, CIDE.

(Tem mais do que fun¢des arrecadatdrias, € um dos tributos utilizados como forma de estimular ou
desestimular as ac¢des do contribuinte, influenciando em diversas esferas da sociedade, seja politica,
ambiental, social ou econdmica.)

(ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributario. 14. ed. rev., atual. e ampl. - Salvador Ed. JusPodivm, 2020, p. 119)
EX: impostos.
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|.e- Classificacéo dos tributos quanto ao destino de arrecadacao:
|.e.a — De arrecadacdo vinculada:
“Séo tributos de arrecadacgéo vinculada aqueles em que a receita obtida deve ser destinada exclusivamente a
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determinadas atividades (ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributario. 14. ed. rev., atual. e ampl. - Salvador Ed. 0.10
JusPodivm, 2020, p. 119).

EX: Empréstimos compulsérios; custas e emolumentos.

|.e- Classificacéo dos tributos quanto ao destino de arrecadacao:

l.e.b — De arrecadacao nao vinculada:

“Nos tributos de arrecadagao nédo vinculada, o Estado tem liberdade para aplicar suas receitas em qualquer 0.10
despesa autorizada no orgamento.” (ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributario. 14. ed. rev., atual. e ampl. - ’

Salvador Ed. JusPodivm, 2020, p. 119)

EX: impostos.

Il — Sistematizagéo légica e nivel de persuaséo (Iltem 9.12 do Edital de Concurso n. 1/2022 — PGE) 0.10

Il.a — sistematizacao, contextualizacéo e coeréncia légica na exposicéo de ideias ’

11.b- desenvolvimento de raciocinio juridico fundamentado e conclusivo 0.10 |
11l — adequada utilizagdo do vernaculo (Item 9.12 do Edital de Concurso n. 1/2022 — PGE) 0.10

lll.a- clareza redacional, adequacéo vocabular, corregdo ortografica e gramatical ’

lIl.b — linguagem juridica apropriada 0.10 |
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| - conhecimento técnico-cientifico sobre a matéria (Item 9.12 do Edital de Concurso n° 1/2022-PGE)
l.a - Nao ha obrigatoriedade de aplicagdo no mesmo exercicio financeiro. (OLIVEIRA, Weder de. Curso de
responsabilidade fiscal: direito, orcamento e financas publicas. Belo Horizonte: Férum, 2015, p. 741).

Conforme paragrafo Unico do art. 8°, da Lei Complementar Federal 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal.

0.20

I.b — Vinculacao de receitas:
A vinculag&o implica a impossibilidade de aplica¢&o dos recursos em finalidade diversa. (OLIVEIRA, Weder de.
Curso de responsabilidade fiscal: direito, orcamento e financas publicas. Belo Horizonte: Férum, 2015, p. 741.)

Conforme paragrafo Unico do art. 8°, da Lei Complementar Federal 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal.

0.20

I.c- Vigéncia do crédito suplementar e especial:

Em relagdo ao crédito suplementar ndo, pois este tera vigéncia sempre no exercicio de sua abertura, no
entanto, o crédito especial este tera vigéncia adstrita ao exercicio financeiro em que forem abertos, mas
podera ser prorrogado caso sua abertura se dé nos Ultimos quatro meses do exercicio e haja saldo a
empenhar. (Art. 167, §2° da CF: § 2° “Os créditos especiais e extraordinarios terdo vigéncia no exercicio
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorizagdo for promulgado nos dltimos quatro meses
daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serdo incorporados ao orgamento do
exercicio financeiro subsequente”, e art. 45 da Lei n° 4.320/1964 “Os créditos adicionais terdo vigéncia adstrita
ao exercicio financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposigdo legal em contrario, quanto aos
especiais e extraordinarios”).

0.60

I.d- Abertura do crédito suplementar e especial:

Néo, além do decreto executivo necessita-se também de autorizagdo legal e indicagéo dos recursos, nos
termos dos artigos 42 “Os créditos suplementares e especiais serdo autorizados por lei e abertos por decreto
executivo” e 43 da Lei Federal n°® 4.320/1964 “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera precedida de exposigao justificativa. ”
Inclusive o art. 167, V da CF veda “a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorizagdo
legislativa e sem indicagdo dos recursos correspondentes.”

“Assim, a abertura do crédito suplementar, que tera sempre vigéncia dentro do exercicio financeiro, depende
da existéncia de recursos disponiveis; tais créditos sdo abertos por decreto do Executivo apés autorizagdo por
lei, e podem ser autorizados na propria Lei Orcamentaria ou em lei especial. Destaque-se que por ser o crédito
suplementar um suplemento de verbas naquela determinada dotagao, ndo se admite prorrogagao”.
(CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributario e Financeiro. 9. ed. Sdo Paulo: Saraiva Educagao, 2020,
p.110-111)

0.60

Il - Sistematizacao l6gica e nivel de persuaséao (Item 9.12 do Edital de Concurso n. 1/2022 — PGE)
Il.a — sistematizacao, contextualizacéo e coeréncia légica na exposicéo de ideias

0.10

11.b- desenvolvimento de raciocinio juridico fundamentado e conclusivo

0.10

IIl — adequada utilizag@o do vernaculo (Item 9.12 do Edital de Concurso n. 1/2022 — PGE)
lll.a- clareza redacional, adequacgéo vocabular, corregdo ortografica e gramatical

0.10

lll.b — linguagem juridica apropriada

0.10

Nota da Questéo 02

2
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HIPOTESES DE REPROVAGAO AUTOMATICA
1 — auséncia de elaboragéo de parecer;

2 — nado enfrentamento de nenhum dos questionamentos indicados;

3 — peca néo concluida; -
4 — existéncia de qualquer sinal que possa ser interpretado como elemento identificador da prova;

5 - considerar o comodato como espécie de contrato inadequado para o negécio juridico descrito na parte inicial

do enunciado.

Pontos de abordagem - questionamentos do agente publico indicados no enunciado

1. Existéncia de impedimento legal para que a Administracdo Publica utilize, gratuitamente sala comercial

oferecida por centro comercial -

N&o héa vedacéo legal a utilizagdo pela Administragao Publica, de sala comercial oferecida em empréstimo,

isso porque, a Administracdo Publica é sujeito de direitos e obrigag6es, sendo capaz para celebrar negécios 0.80

juridicos. Ademais o objeto é licito e ha forma prevista em lei. Por fim, ndo ha norma que impeca os Entes
Publicos de celebrarem contrato que tenha por objeto o empréstimo de coisa ndo fungivel, principalmente em
casos como o descrito na questao em que o Ente Publico é comodatario. Neste sentido pré-julgado 0088 do
TCESC e Orientagéo Pratica do Férum de Contratacédo e Gestdo Publica - FCGP, Belo Horizonte, ano 14, n°
168, p. 39, dez 2015.

2. Se comodato € espécie de contrato adequada no caso - Sim, o comodato é espécie adequada de contrato

para o caso descrito, na medida que se trata de empréstimo gratuito de coisa ndo fungivel, ou seja, bem moével

ou imovel que ndo pode ser substituido por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade, para ser

utilizada temporariamente e depois restituida. No caso descrito na questéo, sera objeto do contrato o 0.80
empréstimo gratuito de uma sala determinada, que sera selecionada pela Administragdo por meio de

chamamento publico, pelo prazo minimo de 3 anos, destinada a instalagdo de um posto de expedigao de

carteiras de identidade.

3. Caracteristicas do comodato - Trata-se de relagdo contratual cujo objeto é para alguns um contrato
unilateral e para outros um contrato bilateral imperfeito. Caracteriza-se também pela gratuidade e
temporalidade. O contrato de comodato tem natureza real pois perfaz-se com a tradigdo do objeto e caréater
intuitu personae. - vide Arnaldo Rizzardo, 162 ed., Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 578/579.

0.80

4. Quais sdo as normas aplicaveis e seu regime juridico, se de direito publico ou privado - As normas

aplicaveis ao caso sdo de direito privado, quais sejam, os artigos 579 a 585 do Cédigo Civil, destacando-se

que a Administracéo Publica pode celebrar contratos tanto sob o regime de direito publico quando sob o 0.80
regime de direito privado, conforme Maria Sylvia Zanella Di Pietro em Direito Administrativo, 28 ed., Séo

Paulo:Atlas, 2015, p. 297.

5. Quais sao as obrigagdes das partes - Pelo contrato de comodato é obrigagdo do comodante entregar a

coisa ao comodatario (art. 579 do CC), ndo impedindo que dela faga uso no modo e pelo tempo estabelecido

no contrato (art. 581, do CC) e reembolsar o comodatéario de toda e qualquer despesa de carater necessario e
urgente e que nao se refira ao uso e gozo da coisa emprestada (art. 584, do CC). Sdo obrigacao do 0.80
comodatario conservar, como se sua propria fora, a coisa emprestada, ndo podendo usa-la, sendo de acordo

com o contrato (art. 582, do CC), restituir a coisa findo o prazo estipulado (art. 581, do CC) e efetuar despesas
necessarias ao uso e gozo da coisa emprestada (art. 584 do CC).

6. Elementos e clausulas essenciais do instrumento - Sdo elementos e clausulas essenciais do instrumento a

ser celebrado: a) identificacdo das partes (art. 104, I, do CC, b) descrigdo do objeto (art. 104, Il e 579, do CC) e
finalidade do comodato (art. 582, do CC), c) obrigagc8es das partes (arts. 579, 581, 582 e 584, do CC), d) prazo |0.80
de vigéncia (art. 581, do CC), e) data f) foro competente para dirimir qualquer questéo contratual e g)

assinatura das partes (art. 221, do CC)

Outra questéo relevante

Elaboragdo de ementa 0.10
Concluséo apartada da fundamentagdo organizada em topicos 0.10
Il - Sistematizacao l6gica e nivel de persuaséo (item 9.12 do Edital de Concurso n° 1/2002 0.25
Il.a — sistematizacao, contextualizacéo e coeréncia légica na exposicéo de ideias ’

11.b — desenvolvimento de raciocinio juridico fundamentado e conclusivo 0.25
Il - Adequada utilizagao do vernaculo (item 9.12 do Edital de Concurso n° 1/2022 0.25
I1l.1 — clareza redacional, adequagé&o vocabular, corregdo ortografica e gramatical ’

111.2 — linguagem juridica apropriada 0.25
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